
 
  A PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ, 
Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 46.638.714/001
701, Centro, Tremembé/SP, CEP 12.120
Lima Neto, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade nº 
CPF sob nº 085.190.158-16, doravante designada 
forma de seu estatuto social, em ordem de preferência por classificação, doravante denominada 
resolvem firmar o presente ajuste para 
10.520/2.002, dos Decretos Municipais nº 4.352/2.013 e 4.672/2015, 
processo em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas.
 
DETENTORA: : WR DE CARVALHO JUNIOR COMERCIO E SERVICOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob n°  21.796.793/0001-77, represen
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO: 
BÁSICAS, PELA SECRETARIA DE AÇÃO 
 
1.1. Características da detentora: : 
privado, inscrita no CNPJ sob n°  21.796.793/0001
Avenida Vinte e seis de março, 1399
99327-8890, e-mail: wcarvalho.comercial
 
1.2. Descrição dos Itens: 

ITEM QUANT. 

01    8.000 
CESTAS 

 
 

 

1 
KG 

AÇÚCAR
sabor doce, com teor de sacarose mínimo de 99% p/p e umidade máxima de 0,3% 
p/p, sem fermentação, isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos 
animais ou veget
meses a contar da data de entrega 

1 
PCT 

BISCOITO DOCE TIPO “MAIZENA”,
composto de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura 
vegetal; amido, sal, fermento químico, estabilizante, aromatizante e outros 
ingredientes permitidos; embalagem primaria filme trans
individuais; embalagem secundaria filme BOPP, atóxico e lacrado, pesando 
gramas

1 
KG 

ARROZ AGULHINHA,
grãos inteiros, com teor de umidade máxima de 15%, isento de sujidades e 
materiais estranhos, acondicionado em saco plástico, validade mínima de 08 meses 
a contar da data da entrega. 

1 
PCT 

FARINHA DE MANDIOCA
larvas, validade mínima de 07 meses a contar da entrega, acondicionada em saco 
plástico, atóxico 

2 
KG 

FEIJÃO CARIOCA,
umidade máxima de 15%, isento de material terroso, sujidades e mistura de outras 
variedades e espécies, acondicionado em saco plástico, validade mínima de 08 
meses a contar da data da entrega

1 
PCT 

FUBA DE MILHO,
Fólico; de Cor Amarela, Devendo Se Apresentar Limpo e Seco, Com Umidade 
Máxima de 15%; Com Aspecto , Cor, cheiro e Sabor Próprios; Com Ausência de 
Mofo e Ranço; Isento de Insetos, Odores Ou Sabor
Validade Mínima de 4 Meses Na Data Da Entrega, Embalagem Primaria Saco 
Plástico Transparente, atóxico, contendo 500g;

 
2 

ÓLEO COMESTÍVEL
substâncias estranhas; validade mínima de 10 meses a contar da entrega, frasco 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 25/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ, Estado de São Paulo, Pessoa 
Jurídica de Direito Público, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 46.638.714/001-20 com sede na 

CEP 12.120-000, devidamente representada por seu Prefeito, Sr. 
brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade nº 19.21.848

, doravante designada PREFEITURA, e a empresa abaixo relacionada, representada na 
forma de seu estatuto social, em ordem de preferência por classificação, doravante denominada 
resolvem firmar o presente ajuste para REGISTRO DE PREÇOS 25/2.021, nos termos das Leis 8.666/1.993 e

s Municipais nº 4.352/2.013 e 4.672/2015,  bem como do edital de Pregão nos autos do 
processo em epígrafe, mediante condições e cláusulas a seguir estabelecidas. 

WR DE CARVALHO JUNIOR COMERCIO E SERVICOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
representado por WILSON ROBERTO DE CARVALHO JUNIOR

 REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
, PELA SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

: WR DE CARVALHO JUNIOR COMERCIO E SERVICOS, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob n°  21.796.793/0001-77, com Inscrição Estadual nº 206.

, 1399 – centro – Barueri, no estado de São Paulo, CEP: 
comercial@yahoo.com. 

DESCRIÇÃO DE CADA ITEM DA CESTA BÁSICA

AÇÚCAR, obtido da cana de açúcar, refinado, com aspecto, cor e cheiro próprios, 
sabor doce, com teor de sacarose mínimo de 99% p/p e umidade máxima de 0,3% 
p/p, sem fermentação, isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos 
animais ou vegetais, acondicionado em plástico atóxico, validade mínima de 11 
meses a contar da data de entrega – pacote contendo 01 Kg.

BISCOITO DOCE TIPO “MAIZENA”, biscoito doce sem recheio; tipo maisena; 
composto de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura 
vegetal; amido, sal, fermento químico, estabilizante, aromatizante e outros 
ingredientes permitidos; embalagem primaria filme trans
individuais; embalagem secundaria filme BOPP, atóxico e lacrado, pesando 
gramas; com validade mínima de 8 meses na data da entrega; 

ARROZ AGULHINHA, tipo 1, longo e fino, que não necessite de escolha e lavagem, 
grãos inteiros, com teor de umidade máxima de 15%, isento de sujidades e 
materiais estranhos, acondicionado em saco plástico, validade mínima de 08 meses 
a contar da data da entrega. – pacote de 05 Kg.  

FARINHA DE MANDIOCA, seca, fina, torrada, escura, isenta de sujidades, parasitas e 
larvas, validade mínima de 07 meses a contar da entrega, acondicionada em saco 
plástico, atóxico – pacote de 500 gramas. 

FEIJÃO CARIOCA, tipo 1, novo, constituído de grãos inteiros e sãos, com teor de 
umidade máxima de 15%, isento de material terroso, sujidades e mistura de outras 
variedades e espécies, acondicionado em saco plástico, validade mínima de 08 
meses a contar da data da entrega – pacote de 01 Kg.  

FUBA DE MILHO,Obtido do Grão de Milho Moído, Fortificado Com Ferro e Acido 
Fólico; de Cor Amarela, Devendo Se Apresentar Limpo e Seco, Com Umidade 
Máxima de 15%; Com Aspecto , Cor, cheiro e Sabor Próprios; Com Ausência de 
Mofo e Ranço; Isento de Insetos, Odores Ou Sabores Estranhos Ou Impróprios; 
Validade Mínima de 4 Meses Na Data Da Entrega, Embalagem Primaria Saco 
Plástico Transparente, atóxico, contendo 500g; 

ÓLEO COMESTÍVEL; de soja; obtido de espécie vegetal; isento de ranço e 
substâncias estranhas; validade mínima de 10 meses a contar da entrega, frasco 
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Estado de São Paulo, Pessoa 
20 com sede na Rua Sete de Setembro, nº 

000, devidamente representada por seu Prefeito, Sr. Clemente Antonio de 
19.21.848-1-SSP/SP e inscrito no 

, e a empresa abaixo relacionada, representada na 
forma de seu estatuto social, em ordem de preferência por classificação, doravante denominada DETENTORA, 

, nos termos das Leis 8.666/1.993 e 
bem como do edital de Pregão nos autos do 

WR DE CARVALHO JUNIOR COMERCIO E SERVICOS, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CARVALHO JUNIOR. 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CESTAS 

WR DE CARVALHO JUNIOR COMERCIO E SERVICOS, pessoa jurídica de direito 
206.369.921.112, com sede 

, no estado de São Paulo, CEP: 06401-050, telefone (11) 

DESCRIÇÃO DE CADA ITEM DA CESTA BÁSICA 

, obtido da cana de açúcar, refinado, com aspecto, cor e cheiro próprios, 
sabor doce, com teor de sacarose mínimo de 99% p/p e umidade máxima de 0,3% 
p/p, sem fermentação, isento de sujidades, parasitas, materiais terrosos e detritos 

ais, acondicionado em plástico atóxico, validade mínima de 11 
01 Kg. 

biscoito doce sem recheio; tipo maisena; 
composto de farinha de trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, açúcar, gordura 
vegetal; amido, sal, fermento químico, estabilizante, aromatizante e outros 
ingredientes permitidos; embalagem primaria filme transparente c/ 3 pacotes 
individuais; embalagem secundaria filme BOPP, atóxico e lacrado, pesando 400 

; com validade mínima de 8 meses na data da entrega;  

tipo 1, longo e fino, que não necessite de escolha e lavagem, 
grãos inteiros, com teor de umidade máxima de 15%, isento de sujidades e 
materiais estranhos, acondicionado em saco plástico, validade mínima de 08 meses 

, seca, fina, torrada, escura, isenta de sujidades, parasitas e 
larvas, validade mínima de 07 meses a contar da entrega, acondicionada em saco 

tipo 1, novo, constituído de grãos inteiros e sãos, com teor de 
umidade máxima de 15%, isento de material terroso, sujidades e mistura de outras 
variedades e espécies, acondicionado em saco plástico, validade mínima de 08 

Obtido do Grão de Milho Moído, Fortificado Com Ferro e Acido 
Fólico; de Cor Amarela, Devendo Se Apresentar Limpo e Seco, Com Umidade 
Máxima de 15%; Com Aspecto , Cor, cheiro e Sabor Próprios; Com Ausência de 

es Estranhos Ou Impróprios; 
Validade Mínima de 4 Meses Na Data Da Entrega, Embalagem Primaria Saco 

; de soja; obtido de espécie vegetal; isento de ranço e 
substâncias estranhas; validade mínima de 10 meses a contar da entrega, frasco 



UN com 900 ml, não amassado, sem região estufada, resistente que garantam a 
integridade do produto

1 
UN 

EXTRATO DE 
da polpa de tomate por processo tecnológico, preparado com frutos maduros 
selecionados sem pele, sem sementes e corantes artificiais, isento de sujidades e 
fermentação, validade mínima de 12 m
embalagem Caixa ou Sache 100g.

1 
KG 

SAL REFINADO
acondicionado em saco de polietileno, resistente e vedado, com validade mínima de 
10 meses a contar da data da entrega 

1 
KG 

FARINHA DE TRIGO
Apresentar Limpa, Seca, Com Umidade Máxima de 15%; Isenta de Insetos, Odores 
Ou Sabores Estranhos Ou Impróprios; Embalagem Primaria Hermeticamente 
Fechada e Atóxica; Com Validade Mínima de 3 Meses Na Data Da 
Entrega;

1 
PCT 

CAFÉ: Tipo: Torrado E Moído Sem Misturas, 1ª Qualidade Com Selo De Pureza Da 
Associação Brasileira Da Indústria Do Café 
Com 500gr; Características Adicionais: Produto Próprio Para Consumo Humano
Conformidade Com A Legislação Em Vigor.

1 
PCT 

MACARRÃO, TIPO: ESPAGUETE
De Fornecimento: Pacote Com 500 G, Características Adicionais: Produto Próprio 
Para Consumo Humano e Em Conformidade Com A Legi

1 
PCT 

TEMPERO, 
Orégano, Cúrcuma Em Pó ou Louro; Com Validade Mínima De 8 Meses. A Contar Da 
Data Da Entrega; recipiente de no mínimo 300 G. 

Os produtos relacionados acima deverão ser reembalados em 0
papelão reforçada, identificadas com 

VALOR UNITARIO R$ 65,50

VALOR TOTAL R$ 532.

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FORMA DA ENTREGA 
2.1. Entregas parceladas, conforme necessidades e condições de armazenamento 
condições conforme Termo de Referência no 
2.2. A Autorização de Fornecimento expedida após a assinatura da Ata de Registro de Preços indicará o nome da 
Empresa, o local da entrega dos itens, o item e a quantidade solicitada. A Contratada fica obrigada a entregar os 
itens no prazo pactuado, sob pena de

2.2.1. A Autorização de Fornecimento será enviada ao fornecedor por meio de e
proposta comercial da Empresa; será ônus da empresa vencedora comunicar eventual alteração do e
informados em sua proposta comercial.
2.3. O prestador dos itens que, convocado, recusar
Autorização de Fornecimento no prazo de 
pela inexecução do ajuste. 
2.4. O prazo máximo para a entrega dos itens é 
recebimento da Autorização de Fornecimento
de Fornecimento e sua confirmação
2.5. Os itens serão entregues conforme estabelecido no Termo de Referência, no local indicado na Autorização de 
Fornecimento, correndo por conta da Contratada todas a
2.6. A contratação com licitante registrado, após indicação pelo Órgão Gerenciador do Registro de Preços, será 
formalizada por intermédio de Ata de Registro de Preços, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra, Autorização de Fornecimento ou outro similar
2.7. A nota fiscal deverá conter a indicação do número do empenho e do presente Pregão, devendo ser aprovada 
pela Secretaria responsável, juntamente com o relatório dos itens fornecidos no período a que
2.8. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 4.1 desta Minuta De Ata De Registro De Preços começará a fluir a partir 
da data de apresentação da nota fiscal, sem incorreções.
 

 

900 ml, não amassado, sem região estufada, resistente que garantam a 
integridade do produto;  

EXTRATO DE TOMATE concentrado, cremoso, produto resultante da concentração 
da polpa de tomate por processo tecnológico, preparado com frutos maduros 
selecionados sem pele, sem sementes e corantes artificiais, isento de sujidades e 
fermentação, validade mínima de 12 meses a contar da entrega, 
embalagem Caixa ou Sache 100g. 

SAL REFINADO, iodado, com no mínimo 96,95% de cloreto de sódio e sais de iodo, 
acondicionado em saco de polietileno, resistente e vedado, com validade mínima de 
10 meses a contar da data da entrega – pacote de 01 Kg cada.

FARINHA DE TRIGO; Tipo 1; Fortificada Com Ferro e Ácido Fólico; Devendo Se 
Apresentar Limpa, Seca, Com Umidade Máxima de 15%; Isenta de Insetos, Odores 
Ou Sabores Estranhos Ou Impróprios; Embalagem Primaria Hermeticamente 
Fechada e Atóxica; Com Validade Mínima de 3 Meses Na Data Da 
Entrega;Embalagem de 01kg. 

Tipo: Torrado E Moído Sem Misturas, 1ª Qualidade Com Selo De Pureza Da 
Associação Brasileira Da Indústria Do Café – Abic; Embalagem: A Vácuo Em Pacote 
Com 500gr; Características Adicionais: Produto Próprio Para Consumo Humano
Conformidade Com A Legislação Em Vigor. 

MACARRÃO, TIPO: ESPAGUETE, Informações Adicionais: Contém Glúten, Unidade 
De Fornecimento: Pacote Com 500 G, Características Adicionais: Produto Próprio 
Para Consumo Humano e Em Conformidade Com A Legislação Em Vigor

TEMPERO, Sem Pimenta, Composto Sal, Água ou Polpa de Alho ou alho
Orégano, Cúrcuma Em Pó ou Louro; Com Validade Mínima De 8 Meses. A Contar Da 
Data Da Entrega; recipiente de no mínimo 300 G.  

Os produtos relacionados acima deverão ser reembalados em 01 (um) saco plástico reforçado
identificadas com etiquetas contendo a razão social da empresa. 

65,50 

532.000,00 

DA FORMA DA ENTREGA DOS MATERIAIS 
Entregas parceladas, conforme necessidades e condições de armazenamento dos materiais no 

condições conforme Termo de Referência no ANEXO I. 
A Autorização de Fornecimento expedida após a assinatura da Ata de Registro de Preços indicará o nome da 

Empresa, o local da entrega dos itens, o item e a quantidade solicitada. A Contratada fica obrigada a entregar os 
itens no prazo pactuado, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas na Ata. 

A Autorização de Fornecimento será enviada ao fornecedor por meio de e
proposta comercial da Empresa; será ônus da empresa vencedora comunicar eventual alteração do e

sua proposta comercial. 
O prestador dos itens que, convocado, recusar-se injustificadamente em confirmar o recebimento da 

Autorização de Fornecimento no prazo de 01 (um) dia útil após o recebimento, poderá sofrer as sanções previstas 

O prazo máximo para a entrega dos itens é conforme termo de referência contados da confirmação do 
Autorização de Fornecimento. Sendo de até 10 dias úteis a partir da encomenda por Autorização 

de Fornecimento e sua confirmação de recebimento pessoal ou via e-mail. 
Os itens serão entregues conforme estabelecido no Termo de Referência, no local indicado na Autorização de 

Fornecimento, correndo por conta da Contratada todas as despesas decorrentes do mesmo.
com licitante registrado, após indicação pelo Órgão Gerenciador do Registro de Preços, será 

formalizada por intermédio de Ata de Registro de Preços, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra, Autorização de Fornecimento ou outro similar, conforme disposto no artigo 62, da Lei 8.666/

A nota fiscal deverá conter a indicação do número do empenho e do presente Pregão, devendo ser aprovada 
pela Secretaria responsável, juntamente com o relatório dos itens fornecidos no período a que

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 4.1 desta Minuta De Ata De Registro De Preços começará a fluir a partir 

presentação da nota fiscal, sem incorreções. 
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900 ml, não amassado, sem região estufada, resistente que garantam a 

concentrado, cremoso, produto resultante da concentração 
da polpa de tomate por processo tecnológico, preparado com frutos maduros 
selecionados sem pele, sem sementes e corantes artificiais, isento de sujidades e 

eses a contar da entrega, no mínimo 

, iodado, com no mínimo 96,95% de cloreto de sódio e sais de iodo, 
acondicionado em saco de polietileno, resistente e vedado, com validade mínima de 

pacote de 01 Kg cada. 

Com Ferro e Ácido Fólico; Devendo Se 
Apresentar Limpa, Seca, Com Umidade Máxima de 15%; Isenta de Insetos, Odores 
Ou Sabores Estranhos Ou Impróprios; Embalagem Primaria Hermeticamente 
Fechada e Atóxica; Com Validade Mínima de 3 Meses Na Data Da 

Tipo: Torrado E Moído Sem Misturas, 1ª Qualidade Com Selo De Pureza Da 
Abic; Embalagem: A Vácuo Em Pacote 

Com 500gr; Características Adicionais: Produto Próprio Para Consumo Humano E Em 

, Informações Adicionais: Contém Glúten, Unidade 
De Fornecimento: Pacote Com 500 G, Características Adicionais: Produto Próprio 

slação Em Vigor 

e Alho ou alho ou Salsa ou 
Orégano, Cúrcuma Em Pó ou Louro; Com Validade Mínima De 8 Meses. A Contar Da 

1 (um) saco plástico reforçado ou caixa de 

dos materiais no Setor e as 

A Autorização de Fornecimento expedida após a assinatura da Ata de Registro de Preços indicará o nome da 
Empresa, o local da entrega dos itens, o item e a quantidade solicitada. A Contratada fica obrigada a entregar os 

A Autorização de Fornecimento será enviada ao fornecedor por meio de e-mail informado na 
proposta comercial da Empresa; será ônus da empresa vencedora comunicar eventual alteração do e-mail 

se injustificadamente em confirmar o recebimento da 
, poderá sofrer as sanções previstas 

contados da confirmação do 
Sendo de até 10 dias úteis a partir da encomenda por Autorização 

Os itens serão entregues conforme estabelecido no Termo de Referência, no local indicado na Autorização de 
s despesas decorrentes do mesmo. 

com licitante registrado, após indicação pelo Órgão Gerenciador do Registro de Preços, será 
formalizada por intermédio de Ata de Registro de Preços, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

, conforme disposto no artigo 62, da Lei 8.666/1.993. 
A nota fiscal deverá conter a indicação do número do empenho e do presente Pregão, devendo ser aprovada 

pela Secretaria responsável, juntamente com o relatório dos itens fornecidos no período a que se referir. 
As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada para as devidas correções. 

Nesse caso, o prazo de que trata o subitem 4.1 desta Minuta De Ata De Registro De Preços começará a fluir a partir 



CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA 
3.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 

publicação. 
 

CLÁUSULA QUARTA – PAGAMENTO
4.1. O pagamento será efetuado em até 
meio de depósito em conta corrente indicada pela empresa contratada. Para entrega do objeto deverá ser emitida 
a nota fiscal eletrônica, que deverá ser encaminhada para o e
Fornecimento.  
4.2. Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitado ao 
contratado a pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal no prazo de 
(vinte e quatro) horas. 

4.2.1. Caso a contratada não apresente a regularização no prazo estipulado, o prazo para pagamento será 
recontado, a partir da data da sua efetiva apresentação.
 
CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA DETENTORA
5.1. Entregar, nas condições previstas no Edital do
deste ajuste. 
5.2. Substituir no prazo ajustado, após notificação, o (s) serviço (s) recusado (s).
5.3. Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga.
5.4. Manter durante toda a vigência deste Reg
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA
6.1. Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento.
6.2. Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços.
6.3. Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega dos itens.
6.4. Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade na entrega dos itens
6.5. Fiscalizar a execução dos serviços contratados, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e 
demais requisitos previstos em contrato e no instrumento convocatório.
 6.5.1. Indicar o servidor Sr.
pela fiscalização da Ata de Registro 
fins do disposto no artigo 67 e parágrafos d
 
CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES 

7.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro 
de Preços, não retirar a Autorização para Fornecimento; deixar de entregar ou apresentar documentação 
exigida para o certame; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar ou 
fraudar na execução do contrato; comportar
constantes deste instrumento convocatório, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, poderá ficar 
impedido de licitar e contratar com essa Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
enumeradas abaixo e das demais cominações legais:
                 7.2. No caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas na Ata de 
Registro de Preços, inclusive em relação às regras sobre entrega do material, previstas no Edital e seus Anexos, o 
Órgão Gerenciador poderá, sem prejuíz
aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:
 I - Advertência por faltas leves
  II - Multa moratória de 0,1 % (um décimo por cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 
sobre o valor total dos itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham relação com a mora 
identificada, até o limite máximo de 15% desse valor. Após 10 (dez) dias de mora, a Administração poderá optar 
pela manutenção da sanção de multa (até seu limite máximo) somada com a sanção de rescisão unilateral, com as 
penalidades daí decorrentes; 
  III - Multa compensatória de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total dos 
itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham relação com a irregularidade apurada, no caso de 
inadimplemento total da obrigação ou, no caso de i
inadimplida; 

 

O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados 

PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado em até 30 (dias) dias a partir do recebimento da respectiva entrega dos itens, por 

meio de depósito em conta corrente indicada pela empresa contratada. Para entrega do objeto deverá ser emitida 
á ser encaminhada para o e-mail a ser indicado na respectiva Autorização de 

Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitado ao 
contratado a pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal no prazo de 

ada não apresente a regularização no prazo estipulado, o prazo para pagamento será 
recontado, a partir da data da sua efetiva apresentação. 

OBRIGAÇÕES DA DETENTORA 
Entregar, nas condições previstas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 25/2.021e nesta Ata, os itens de objeto 

Substituir no prazo ajustado, após notificação, o (s) serviço (s) recusado (s). 
Ficar responsável pelas operações de transporte, carga e descarga. 
Manter durante toda a vigência deste Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento. 
Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Registro de Preços. 
Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega dos itens.
Comunicar à DETENTORA sobre qualquer irregularidade na entrega dos itens. 
Fiscalizar a execução dos serviços contratados, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e 

demais requisitos previstos em contrato e no instrumento convocatório. 
Sr. Cesar da Silva Domingos como Gestor (a) da Ata de Registro, e o responsável 

pela fiscalização da Ata de Registro a Sra. Márcia Monteiro de Souza Righetti pela fiscalização dos materiais,
7 e parágrafos da Lei 8.666/1.993. 

O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro 
de Preços, não retirar a Autorização para Fornecimento; deixar de entregar ou apresentar documentação 
exigida para o certame; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar ou 
fraudar na execução do contrato; comportar-se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou desatender aos prazos 

convocatório, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, poderá ficar 
impedido de licitar e contratar com essa Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
enumeradas abaixo e das demais cominações legais:

No caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas na Ata de 
Registro de Preços, inclusive em relação às regras sobre entrega do material, previstas no Edital e seus Anexos, o 
Órgão Gerenciador poderá, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, 
aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida:

Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos;
de 0,1 % (um décimo por cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

sobre o valor total dos itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham relação com a mora 
ada, até o limite máximo de 15% desse valor. Após 10 (dez) dias de mora, a Administração poderá optar 

pela manutenção da sanção de multa (até seu limite máximo) somada com a sanção de rescisão unilateral, com as 

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total dos 
itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham relação com a irregularidade apurada, no caso de 
inadimplemento total da obrigação ou, no caso de inadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação 
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, contados de sua respectiva 

) dias a partir do recebimento da respectiva entrega dos itens, por 
meio de depósito em conta corrente indicada pela empresa contratada. Para entrega do objeto deverá ser emitida 

mail a ser indicado na respectiva Autorização de 

Quando for constatada qualquer irregularidade na Nota Fiscal/Fatura, será imediatamente solicitado ao 
contratado a pertinente regularização, que deverá ser encaminhada a esta Prefeitura Municipal no prazo de 24 

ada não apresente a regularização no prazo estipulado, o prazo para pagamento será 

e nesta Ata, os itens de objeto 

istro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

Permitir acesso dos funcionários da DETENTORA ao local determinado para a entrega dos itens. 

Fiscalizar a execução dos serviços contratados, a fim de verificar se estão sendo observadas as especificações e 

como Gestor (a) da Ata de Registro, e o responsável 
pela fiscalização dos materiais, para 

O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro 
de Preços, não retirar a Autorização para Fornecimento; deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame; ensejar o retardamento da execução de seu objeto; não mantiver a proposta; falhar ou 

se de modo inidôneo; cometer fraude fiscal; ou desatender aos prazos 
convocatório, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, poderá ficar 

impedido de licitar e contratar com essa Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 
enumeradas abaixo e das demais cominações legais: 

No caso de descumprimento total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas na Ata de 
Registro de Preços, inclusive em relação às regras sobre entrega do material, previstas no Edital e seus Anexos, o 

o da responsabilidade civil e criminal, e observado o devido processo legal, 
aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções administrativas, segundo a gravidade da falta cometida: 

acarretem prejuízos significativos; 
de 0,1 % (um décimo por cento) a 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

sobre o valor total dos itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham relação com a mora 
ada, até o limite máximo de 15% desse valor. Após 10 (dez) dias de mora, a Administração poderá optar 

pela manutenção da sanção de multa (até seu limite máximo) somada com a sanção de rescisão unilateral, com as 

de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total dos 
itens correspondentes às solicitações autorizadas e que tenham relação com a irregularidade apurada, no caso de 

nadimplemento parcial, de forma proporcional à obrigação 



  IV - Impedimento de licitar e contratar
  V - Suspensão temporária de participar em licitação
pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
  VI - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perant
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a 
Administração pelos prejuízos causados.
               7.3. As sanções previstas na presente Cláusula não afastam eventuais outras sanções ou
administrativas previstas na legislação aplicável.

 7.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR, observando
nº 8.666/93, e 10.520/02, e, subsidiariamente, o

7.5. A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em consideração, na 
fixação do percentual da sanção 
hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência à reprimenda da infração, o oferecimento 
de risco ao usuário, o dano causado, bem como o caráter educativo/pe
da razoabilidade e da proporcionalidade.

7.6. As sanções decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
               7.7. O pagamento dessas multas não exime a adjudicatária da reparaçã
prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Contratante.
               7.8. As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de dez dias corridos, a contar da 
data do recebimento da comunicação enviad
em Dívida Ativa para cobrança executiva ou cobradas judicialmente.
               7.9. Em caso de possível atraso na entrega do material por fato superveniente à vontade da Contratada, 
esta deverá solicitar, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis antes da data final, contados do prazo estabelecido 
inicialmente, a prorrogação do prazo de entrega por igual período, ou seja, por no máximo mais 3 dias úteis.
              7.10. As decisões relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como, as notificações dessas 
decisões, serão publicadas em Diário Oficial do Município, disponível na página: 
encaminhadas via e-mail para as empresas sancionadas, garantindo o direito de ampla defesa, a contar da 
confirmação de recebimento da decisão.
 
CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS
8.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do
ELETRÔNICO Nº 25/2.021, com seus 
8.2. A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles poderão advir.
 
CLÁUSULA NONA – FORO 
9.1. O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços é o Foro da 
Comarca de Tremembé, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
9.2. Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada conforme, vai 
assinada pelas partes. 

 
CLEMENTE ANTONIO DE LIMA NETO
PREFEITO MUNICIPAL 
DETENTORA 

 

Impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos;
Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contrata

pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perant
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a 
Administração pelos prejuízos causados. 

. As sanções previstas na presente Cláusula não afastam eventuais outras sanções ou
administrativas previstas na legislação aplicável. 

. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR, observando-se os procedimentos previ
nº 8.666/93, e 10.520/02, e, subsidiariamente, os Decretos Municipais nº 4.352/2013 e 4.672/2015.

. A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em consideração, na 
fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e mínimos abstratamente previstos à 
hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência à reprimenda da infração, o oferecimento 
de risco ao usuário, o dano causado, bem como o caráter educativo/pedagógico da pena, observados os princípios 
da razoabilidade e da proporcionalidade. 

. As sanções decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
. O pagamento dessas multas não exime a adjudicatária da reparação de eventuais danos, perdas ou 

prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à Contratante. 
. As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de dez dias corridos, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada por esta Administração e poderão, alternativamente, ser inscritas 
em Dívida Ativa para cobrança executiva ou cobradas judicialmente. 

. Em caso de possível atraso na entrega do material por fato superveniente à vontade da Contratada, 
a deverá solicitar, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis antes da data final, contados do prazo estabelecido 

inicialmente, a prorrogação do prazo de entrega por igual período, ou seja, por no máximo mais 3 dias úteis.
s relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como, as notificações dessas 

decisões, serão publicadas em Diário Oficial do Município, disponível na página: www.tremembe.sp.gov.br
ail para as empresas sancionadas, garantindo o direito de ampla defesa, a contar da 

confirmação de recebimento da decisão. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do

com seus Anexos e a proposta da DETENTORA. 
A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles poderão advir.

O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços é o Foro da 
membé, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada conforme, vai 

Estância Turística de Tremembé

CLEMENTE ANTONIO DE LIMA NETO 

 
 
 

WR DE CARVALHO JUNIOR COMERCIO E SERVICOS
WILSON ROBERTO
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com a Administração Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos; 
e impedimento de contratar com a Administração, 

com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir a 

. As sanções previstas na presente Cláusula não afastam eventuais outras sanções ou medidas 

á em processo administrativo que 
se os procedimentos previstos nas Leis 

s Municipais nº 4.352/2013 e 4.672/2015. 
. A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em consideração, na 

aplicável, dentre os limites máximos e mínimos abstratamente previstos à 
hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do infrator, a suficiência à reprimenda da infração, o oferecimento 

dagógico da pena, observados os princípios 

. As sanções decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
o de eventuais danos, perdas ou 

. As multas, calculadas como acima, deverão ser recolhidas no prazo de dez dias corridos, a contar da 
a por esta Administração e poderão, alternativamente, ser inscritas 

. Em caso de possível atraso na entrega do material por fato superveniente à vontade da Contratada, 
a deverá solicitar, por escrito, no prazo de 2 (dois) dias úteis antes da data final, contados do prazo estabelecido 

inicialmente, a prorrogação do prazo de entrega por igual período, ou seja, por no máximo mais 3 dias úteis. 
s relacionadas a multas, penalidades e advertências, bem como, as notificações dessas 

www.tremembe.sp.gov.br e 
ail para as empresas sancionadas, garantindo o direito de ampla defesa, a contar da 

se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o Edital do PREGÃO 

A existência de preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles poderão advir. 

O foro competente para toda e qualquer ação decorrente da presente Ata de Registro de Preços é o Foro da 
membé, Estado de São Paulo, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Nada mais havendo a ser declarado, foi dada por encerrada a presente Ata que, lida e achada conforme, vai 

Estância Turística de Tremembé, 29 de abril de 2.021. 
 
 

WR DE CARVALHO JUNIOR COMERCIO E SERVICOS  
OBERTO DE CARVALHO JUNIOR 



TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ

CONTRATADO: WR DE CARVALHO JUNIOR COMERCIO E SERVICOS
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): RP n° 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 

PELA SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: 

e-mail: rodrigocardoso.adv@hotmail.com

 
Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 
iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 
de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020,

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado, manter seus dados sempre

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE:
Nome: Clemente Antonio de Lima Neto
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 085.190.158-16 

 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ

WR DE CARVALHO JUNIOR COMERCIO E SERVICOS  
RP n° 25/2021 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

SOCIAL, PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES. 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB/email: Rodrigo Cardoso OAB/SP nº 244.685  

rodrigocardoso.adv@hotmail.com  

presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 
Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020,

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado, manter seus dados sempre

nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 
interpor recursos e o que mais couber. 

Estância Turística de Tremembé, 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Clemente Antonio de Lima Neto 
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PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE CESTAS BÁSICAS, 

 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo 
eletrônico do nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado, manter seus dados sempre atualizados. 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o 

Estância Turística de Tremembé, 29 de abril de 2021. 



 
RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME:
Nome: Clemente Antonio de Lima Neto
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 085.190.158-16 
 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:

Pelo Contratante: 
Nome: Clemente Antonio de Lima Neto
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 085.190.158-16 
 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________
 
Pela Contratada: 
Nome: WILSON ROBERTO DE CARVALHO JUNIOR
Cargo: Sócio proprietário  
CPF: 346.652.448-20 
 
 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________
 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: Clemente Antonio de Lima Neto
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 085.190.158-16 
 
 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME: 
Clemente Antonio de Lima Neto 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Clemente Antonio de Lima Neto 

______________________________________________________

WILSON ROBERTO DE CARVALHO JUNIOR 

______________________________________________________

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Clemente Antonio de Lima Neto 

Assinatura: ______________________________________________________
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______________________________________________________ 

______________________________________________________ 

Assinatura: ______________________________________________________ 


